
3. O conceito de «cumprimento das disposições da legislação comuni-
tária relativa ao bem-estar dos animais», constante do artigo 33.o,
n.o 9, do Regulamento (CE) n.o 1254/1999 do Conselho, de
17 de Maio de 1999, que estabelece a organização comum de
mercado no sector da carne de bovino, deve ser interpretado no
sentido de que, quando se demonstre que as exigências comunitárias
em matéria de densidade de carga, previstas no capítulo VI,
ponto 47, B, do anexo da Directiva 91/628, conforme alterada
pela Directiva 95/29, não foram respeitadas durante o transporte
dos animais, há que, em princípio, concluir pela inobservância
dessas disposições no que se refere à totalidade dos animais vivos
transportados.

4. O direito comunitário não obriga o tribunal nacional a aplicar
oficiosamente uma disposição de direito comunitário, quando essa
aplicação o conduza a afastar o princípio, consagrado pelo direito
nacional pertinente, da proibição da reformatio in pejus.

(1) JO C 20 de 27.1.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de
22 de Janeiro de 2009 — Comissão das Comunidades

Europeias/República Portuguesa

(Processo C-150/07) (1)

(«Incumprimento de Estado — Atraso no pagamento dos
recursos próprios — Juros de mora devidos — Regras de

contabilização — Regime ATA»)

(2009/C 69/06)

Língua do processo: português

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: G. Wilms e M. Afonso, de agentes)

Demandada: República Portuguesa (representantes: L. Inez
Fernandes, J. A. Anjos e C. Guerra Santos, agentes)

Objecto

Incumprimento de Estado — Violação dos artigos 2.o, 6.o, n.o 2,
9.o, 10.o e 11.o do Regulamento (CEE, Euratom) n.o 1552/89 do
Conselho, de 29 de Maio de 1989, relativo à aplicação da
Decisão 88/376/CEE, Euratom relativa ao sistema de recursos
próprios das Comunidades (JO L 155, p. 1) — Recusa de pagar
juros de mora em caso de pagamento extemporâneo dos
recursos próprios no âmbito do regime ATA — Regras de
contabilização

Dispositivo

1. Ao recusar pagar à Comissão das Comunidades Europeias juros de
mora devidos pelo pagamento em atraso de recursos próprios no
quadro do regime ATA, a República Portuguesa não cumpriu as
obrigações que lhe incumbem por força dos artigos 2.o, 6.o, n.o 2, e
9.o a 11.o do Regulamento (CEE, Euratom) n.o 1552/89 do
Conselho, de 29 de Maio de 1989, relativo à aplicação da Decisão
88/376/CEE, Euratom relativa ao sistema de recursos próprios das
Comunidades.

2. A acção é julgada improcedente quanto ao restante.

3. A República Portuguesa suportará, além das suas próprias despesas,
três quartos das despesas da Comissão das Comunidades Europeias.

4. A Comissão das Comunidades Europeias suportará as suas próprias
despesas quanto ao demais.

(1) JO C 117 de 26.5.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de
9 de Outubro de 2008 — Comissão das Comunidades

Europeias/Reino dos Países Baixos

(Processo C-230/07) (1)

(Incumprimento de Estado — Directiva 2002/22/CE —
Comunicações electrónicas — Número de urgência europeu —
Identificação do local onde se encontram as pessoas que efec-

tuam as chamadas— Não transposição no prazo fixado)

(2009/C 69/07)

Língua do processo: neerlandês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: W. Wils e M. Shotter, agentes)

Demandado: Reino dos Países Baixos (representante:
C. M. Wissels, agente)

Interveniente em apoio do demandado: República da Lituânia (repre-
sentante: D. Kriaučiūnas, agente)
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Objecto

Incumprimento de Estado — Não aprovação, no prazo previsto,
das disposições necessárias para dar cumprimento ao artigo 26.o,
n.o 3, da Directiva 2002/22/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 7 de Março de 2002, relativa ao serviço universal
e aos direitos dos utilizadores em matéria de redes e serviços de
comunicações electrónicas (directiva serviço universal) (JO L 108,
p. 51).

Dispositivo

1. Não tendo posto à disposição das entidades que recebem chamadas
de urgência, na medida em que tal seja tecnicamente possível, as
informações relativas ao local em que se encontram as pessoas que
efectuam chamadas para o número de urgência europeu «112», o
Reino dos Países Baixos não cumpriu as obrigações que lhe
incumbem por força do artigo 26.o, n.o 3, da Directiva
2002/22/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de Março
de 2002, relativa ao serviço universal e aos direitos dos utilizadores
em matéria de redes e serviços de comunicações electrónicas
(directiva serviço universal);

2. O Reino dos Países Baixos é condenado nas despesas;

3. A República da Lituânia suportará as suas próprias despesas.

(1) JO C 155 de 7.7.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de
20 de Janeiro de 2009 (pedido de decisão prejudicial do
Bundesgerichtshof — Alemanha) — Sony Music
Entertainment (Germany) GmbH/Falcon Neue Medien

Vertrieb GmbH

(Processo C-240/07) (1)

(Direitos conexos ao direito de autor — Direitos dos produ-
tores de fonogramas — Direito de reprodução — Direito de
distribuição — Prazo de protecção — Directiva 2006/116/CE
— Direitos dos titulares nacionais de países terceiros)

(2009/C 69/08)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundesgerichtshof

Partes no processo principal

Recorrente: Sony Music Entertainment (Germany) GmbH

Recorrida: Falcon Neue Medien Vertrieb GmbH

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Bundesgerichtshof — Interpre-
tação do artigo 10.o, n.o 2, da Directiva 2006/116/CE do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 12 de Dezembro de 2006,
relativa ao prazo de protecção do direito de autor e de certos
direitos conexos (JO L 372, p. 12) — Aplicabilidade do prazo
de protecção a uma obra que nunca esteve protegida no
Estado-Membro em que a protecção é pedida e cujo titular não
é um nacional da Comunidade

Dispositivo

1. O prazo de protecção previsto na Directiva 2006/116/CE do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de Dezembro de 2006,
relativa ao prazo de protecção do direito de autor e de certos direitos
conexos, também é aplicável, por força do artigo 10.o, n.o 2, dessa
directiva, no caso de a obra em causa nunca ter sido protegida no
Estado-Membro onde a protecção é pedida.

2. O artigo 10.o, n.o 2, da Directiva 2006/116 deve ser interpretado
no sentido de que os prazos de protecção previstos nesta directiva se
aplicam a uma situação em que a produção ou a obra em causa
estava protegida, enquanto tal, em 1 de Julho de 1995, pelo menos
num Estado-Membro, nos termos das disposições nacionais desse
Estado-Membro relativas ao direito de autor ou aos direitos
conexos, onde o titular desses direitos sobre essa produção ou essa
obra, nacional de um país terceiro, beneficiava, nessa data, da
protecção prevista nessas disposições nacionais.

(1) JO C 170 de 21.7.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de
29 de Janeiro de 2009 (pedido de decisão prejudicial do
Bundesfinanzhof — Alemanha) — Hauptzollamt
Hamburg-Jonas/Josef Vosding Schlacht-, Kühl- und

Zerlegebetrieb GmbH & Co

(Processos apensos C-278/07 a C-280/07) (1)

(«Regulamento (CE, Euratom) n.o 2988/95 — Protecção dos
interesses financeiros das Comunidades Europeias— Artigo 3.o
— Recuperação de uma restituição à exportação — Determi-
nação do prazo de prescrição — Irregularidades cometidas
antes da entrada em vigor do Regulamento n.o 2988/95 —
Regra de prescrição que faz parte do direito civil geral de um

Estado-Membro»)

(2009/C 69/09)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundesfinanzhof
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